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―Na era da ecologia triunfante, é o homem 

quem fabrica a natureza, ou lhe atribui 

valor e sentido, por meio de suas ações já 

realizadas, em curso ou meramente 

imaginadas. Por isso, tudo o que existe 

constitui uma perspectiva de valor. Todos 

os lugares fazem parte da história. As 

pretensões e a cobiça povoam e 

valorizam territórios desertos.‖ 

(Milton Santos) 
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RESUMO  

 

A pesquisa problematiza a correlação entre educação ambiental e democracia 

deliberativa para uma efetiva política ambiental sustentável, com fins ao 

cumprimento dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), tendo em vista 

a presente crise climática e ambiental, em nível global. No cenário brasileiro, a 

Constituição Federal reconhece o direito fundamental ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado e impõe ao poder público e à coletividade o dever de 

defendê-lo e preservá-lo, para as presentes e futuras gerações. No plano 

internacional, o Brasil é signatário de tratados e acordos internacionais e vem 

assumindo compromissos ligados à proteção ambiental e de enfrentamento às 

mudanças climáticas. Entretanto, na história recente, verifica-se o enfraquecimento 

de instituições, da preservação ambiental e a redução da participação popular nos 

espaços de deliberação e de tomada de decisões sobre esse tema. Diante disso, a 

pesquisa estabelece um recorte espacial e temporal, para analisar o cenário 

brasileiro, no período de 1º de janeiro de 2019 a 31 de dezembro de 2022. O estudo 

desenvolve-se sob a base teórica de Jünger Habermas acerca da democracia 

deliberativa e tendo como guias a teoria de interlocução luhmanniana, de Ulrich 

Beck e Cássius Guimarães Chai sobre sociedade e democracia de risco. O 

problema da pesquisa traduz-se na seguinte questão: estabelecendo como recorte 

temporal o período de 1º de janeiro de 2019 a 31 de dezembro de 2022 e a partir do 

marco teórico de Jünger Habermas, em que medida a correlação entre educação 

ambiental e democracia deliberativa promove efetiva política ambiental e climática 

em cumprimento aos ODS? Utiliza o método hipotético-dedutivo e testa a hipótese 

de que a realização de ações de educação ambiental contribui para o engajamento e 

fortalecimento da participação de atores não estatais nas esferas públicas de 

decisão, como concretização da democracia deliberativa e legitimação dos 

processos decisórios de políticas ambientais e climáticas. Os objetivos foram: 

analisar, sob a ótica da sociedade de risco, a participação social na legitimação dos 

processos decisórios de políticas públicas em matéria ambiental e climática; 

investigar a posição do Brasil no quadro global de crise ambiental e climática; e 

relacionar a concretização do direito humano e fundamental ao meio ambiente 

equilibrado com a mudança cultural da sociedade, passando pela educação 

ambiental. Adota como procedimentos as pesquisas bibliográfica e documental. O 



texto apresenta a seguinte estrutura: o primeiro capítulo destaca as abordagens 

sobre educação ambiental, democracia, riscos e o agir estratégico da cidadania, 

analisando a democracia deliberativa num contexto de sociedade de risco; o 

segundo capítulo analisa a questão climática, relatando acordos internacionais 

celebrados sobre a temática, abarcando a Agenda 2030 e os ODS; o terceiro 

capítulo apresenta a educação ambiental como facilitadora da formação de opinião 

pública e da vontade, que, mediante a atuação cidadã, legitima os procedimentos 

decisórios. Conclui pela necessidade de se ampliarem os espaços públicos de 

debate, formação de vontade e de opinião pública e promover o despertar e o 

engajamento da sociedade civil para participar ativamente dos processos decisórios 

que tratam de políticas públicas de desenvolvimento sustentável, para o que a 

educação ambiental se revela instrumento essencial. 

 

Palavras-chave: educação ambiental; democracia deliberativa; emergência 

climática.  



ABSTRACT 

 

The research problematizes the correlation between environmental education and 

deliberative democracy for an effective sustainable environmental policy, with the aim 

of fulfilling the Sustainable Development Goals (ODS), in view of the present climate 

and environmental crisis, at a global level. In the Brazilian scenario, the Federal 

Constitution recognizes the fundamental right to an ecologically balanced 

environment and imposes on the public authorities and the community the duty to 

defend and preserve it, for present and future generations. Internationally, Brazil is a 

signatory of international treaties and agreements and has been assuming 

commitments related to environmental protection and the fight against climate 

change. However, in recent history, there has been a weakening of institutions, 

environmental preservation, and a reduction in popular participation in spaces for 

deliberation and decision-making on this topic. In view of this, the research 

establishes a spatial and temporal cut, to analyze the Brazilian scenario, in the period 

from January 1, 2019, to December 31, 2022. The study is developed under the 

theoretical basis of Jünger Habermas about deliberative democracy and having as 

guides Luhmannian interlocution theory, by Ulrich Beck and Cássius Guimarães Chai 

on risk society and democracy. The research problem translates into the following 

question: establishing the period from January 1, 2019, to December 31, 2022, as a 

time frame and based on the theoretical framework of Jünger Habermas, to what 

extent does the correlation between environmental education and deliberative 

democracy promote effective environmental and climate policy in compliance with the 

SDGs? It uses the hypothetical-deductive method and tests the hypothesis that 

carrying out environmental education actions contributes to the engagement and 

strengthening of the participation of non-state actors in public decision-making 

spheres, as the implementation of deliberative democracy and legitimation of 

decision-making processes of environmental policies and climate. The objectives 

were: to analyze, from the perspective of the risk society, social participation in the 

legitimation of decision-making processes of public policies in environmental and 

climate matters; to investigate Brazil's position in the global context of the 

environmental and climate crisis; and to relate the fulfillment of the human and 

fundamental right to a balanced environment with the cultural change of society, 

including environmental education. It adopts bibliographical and documental research 

 



as procedures. The text has the following structure: the first chapter highlights 

approaches on environmental education, democracy, risks and the strategic action of 

citizenship, analyzing deliberative democracy in a risk society context; the second 

chapter analyzes the climate issue, reporting international agreements signed on the 

subject, covering the 2030 Agenda and the SDGs; the third chapter presents 

environmental education as a facilitator for the formation of public opinion and will, 

which, through citizen action, legitimizes decision-making procedures. It concludes 

by the need to expand public spaces for debate, formation of will and public opinion 

and to promote the awakening and engagement of civil society to actively participate 

in decision-making processes that deal with public policies for sustainable 

development, for which environmental education proves to be an essential tool. 

 

Keywords: Environmental education. Deliberative democracy. Climate crisis.  
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INTRODUÇÃO  
 

A década de 1960, especialmente a sua segunda metade, foi marcada, no cenário 

internacional, pelo início das discussões sobre a poluição e a degradação ambiental, 

decorrentes da expansão mundial dos processos de industrialização. 

  

A intensa intervenção humana no planeta, especialmente por meio das mais 

diversas atividades econômicas e de exploração dos recursos naturais não 

renováveis, marca a sociedade contemporânea, na vivência de graves violações 

ambientais e de crise climática. Essa questão atinge o direito humano e fundamental 

a um meio ambiente ecologicamente equilibrado e sadio para as presentes gerações 

e torna incerto o futuro das gerações vindouras. 

 

Tanto a temática ambiental quanto a climática requerem uma atuação conjunta e 

global. A presente pesquisa aborda a questão climática na sua dimensão ambiental, 

considerando que as consequências negativas que decorrem da ausência de defesa 

do meio ambiente e do sistema climático possuem alcance planetário e 

potencialidades distintas, sendo certo afirmar que a população mais pobre está mais 

vulnerável e suscetível aos efeitos negativos decorrentes dos extremos climáticos.  

 

Diante de uma sociedade plural e de risco, indispensável é o debate público sobre a 

formulação e execução de políticas públicas que sejam efetivas para o 

enfrentamento dos problemas ambientais e climáticos, cuja responsabilidade é 

compartilhada entre todos, poder público, coletividade e indivíduos, especialmente 

em uma perspectiva de compromisso com a solidariedade intergeracional e, 

inclusive, sob a perspectiva intrageracional. Vale registrar, desde logo, que a 

Constituição da República (BRASIL, 1988) determina, também, para todos, os 

deveres de proteção, preservação e defesa do meio ambiente. Assim, a presente 

pesquisa parte da premissa de que a matéria climática está inserida na tutela 

jurídica do meio ambiente prevista no art. 225 da Constituição da República 

(BRASIL, 1988). 
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Para implementação de ações de adaptação e de mitigação aos riscos e efeitos 

adversos climáticos, todos devem participar da formulação e execução de políticas 

públicas que sejam efetivas para a promoção da sustentabilidade, da vida e da 

saúde humana. Assim, tanto no âmbito internacional quanto no nacional, governos, 

instituições financeiras, setor empresarial e demais atores da sociedade civil devem 

cooperar e agir de forma solidária. É tempo de construção coletiva e solidária para o 

que se propõe de governança ambiental e climática global. 

 

No plano internacional, o Brasil é signatário de convenções e acordos que visam, 

por exemplo, à proteção da biodiversidade e à adoção de medidas para redução de 

emissões de gases de efeito estufa e, consequentemente, para a mitigação dos 

efeitos climáticos, conforme estabelecido no Acordo de Paris, assinado em 2015. 

 

Para tanto, o país comprometeu-se com uma meta de redução de suas emissões de 

gases de efeito estufa até o ano de 2030, dentre outras medidas que constam de 

sua Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC, na sigla em inglês). O alcance 

da meta assumida pelo Brasil passa, principalmente, pelo combate ao 

desmatamento, pelo uso de novas tecnologias e de fontes de energias renováveis, 

bem como pelos adequados uso e ocupação do solo. 

 

No entanto, dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) comprovam o 

aumento do desmatamento no bioma da Amazônia nos últimos quatro anos (2019-

2022). Outros biomas também vêm sofrendo com o aumento do desmatamento 

ilegal, a exemplo da Mata Atlântica. 

 

Nesse mesmo período, a pesquisa identificou atos normativos emanados do 

governo federal, reformulando as composições de alguns conselhos mediante a 

redução da participação da sociedade civil, como se verificou no âmbito do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente (Conama), tendo o Poder Judiciário, especificamente o 

Supremo Tribunal Federal, atuado com relevante protagonismo nas searas 

ambiental e climática. 

 

É importante pontuar que, a partir do resultado das eleições presidenciais de 2022, 

no Brasil, um novo cenário começa a se desenhar, tendo em vista as diferenças de 
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posicionamento entre os mandatários do governo federal, comparando o mandato 

anterior, exercido de 2019 a 2022, com o novo governo, iniciado em 2023. 

 

Nesse sentido, antes mesmo do início do mandato, mas já após o resultado do 

pleito, o presidente eleito para governar o Brasil a partir de 1º de janeiro de 2023 

discursou na 27ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas 

sobre a Mudança do Clima (UNFCCC, sigla em inglês), denominada COP27 e que 

foi realizada no Egito, no final de 2022. Na ocasião, reiterou, perante a comunidade 

internacional, o compromisso de combater o desmatamento, fortalecer os órgãos de 

fiscalização, reduzir desigualdades e deter o avanço do aquecimento global. 

 

Seguindo-se ao discurso apresentado, o atual presidente, em seu primeiro dia de 

mandato, revogou diversas normas que afetavam, em especial, a participação da 

sociedade civil organizada no processo político de deliberação, em flagrante 

desgovernança socioambiental e desmonte institucional de estruturas voltadas para 

a agenda ambiental e climática, conforme se verificou na presente pesquisa. 

 

Diante desse contexto, marcado por uma aparente mudança de paradigma na 

abordagem da problemática ambiental e climática pelo governo federal brasileiro, em 

virtude da sucessão presidencial, esta pesquisa estabelece um recorte temporal, 

debruçando sua análise ao período de 2019 a 2022. Conforme já sinalizado, esse 

recorte tem como fundamentos os dados que demonstram o acirramento de 

problemas ambientais e as alterações normativas que reduziram a participação 

popular nos espaços de deliberação acerca de questões ambientais e climáticas. 

 

Posto isso, o propósito do presente estudo foi identificar se a democracia 

deliberativa ambiental e climática está assegurada nas esferas públicas de formação 

de vontade e opinião, no âmbito do governo federal, e como a educação ambiental, 

o acesso à informação e a participação social se relacionam como bases do 

compromisso com a sustentabilidade na Agenda 2030 e nos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). Justifica-se a importância do estudo em razão 

da crise planetária ambiental e climática enfrentada pela sociedade contemporânea. 
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Nesse tocante, o princípio 10 da Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, de 1992 (aprovada na Rio-92 ou Eco-92), ressalta a importância 

da participação e do acesso à informação, que se consolida como fundamental à 

realização da democracia nos processos deliberativos. Assim, o acesso à 

informação e o direito de fala e de ser ouvido permitem a criação e a manutenção de 

uma comunicação racional nos espaços coletivos promove a implementação de 

conscientização por meio da educação ambiental, que possibilita que os indivíduos e 

a coletividade construam valores sociais e conhecimento, além de fomentar ações 

voltadas ao meio ambiente mais harmônico e saudável. 

 

A Constituição da República, além de assegurar direito a um meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, essencial à sadia qualidade de vida, também assegura 

o acesso à educação em todos os níveis de ensino, assim como preveem a Agenda 

2030 da ONU e seu Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4. 

 

Atribui-se à educação ambiental papel preponderante para o rompimento das 

assimetrias existentes na circulação e produção de conhecimento, principalmente 

sobre a crise ambiental e a emergência climática. É um importante instrumento de 

construção de respostas e de soluções para os desafios socioambientais e 

climáticos da sociedade contemporânea. Verifica-se, também, nesse sentido, a 

importância do acesso à informação, que se revela como instrumento de 

fortalecimento da democracia deliberativa e de transformação social dos cidadãos 

envolvidos no processo político de discussão e decisão.  

 

Como referencial teórico, a presente pesquisa adota o conceito de esfera pública 

formulado por Jünger Habermas, tratada como uma instituição fundamental da 

modernidade, situada ao lado do Estado e do mercado. Nesse sentido, esclarece 

Fernando Perlatto (2017, p. 41-42) que esse espaço é ―[...] caracterizado pela 

discussão livre e racional, no qual as opiniões legitimar-se-iam não mais a partir de 

fatores sociais externos [...], mas mediante a mobilização de argumentos racionais 

sustentados em meio à discussão pública‖. 

 

As esferas públicas, na matriz habermasiana, caracterizam-se por incluir, na 

discussão e deliberação, diversos setores da sociedade civil, realizando, dessa 
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forma, a democracia deliberativa. Numa sociedade plural e socialmente desigual 

como é, marcadamente, a brasileira, deve-se ter atenção aos mecanismos de 

exclusão e seletividade, de forma que a esfera pública funciona como uma ―caixa de 

ressonância‖, conforme cunhou Habermas (2020, p. 457). 

 

Cabe pontuar que o presente estudo foi desenvolvido no Programa de Pós-

Graduação em Direitos e Garantias Fundamentais da Faculdade de Direito de Vitória 

(PPGD/FDV), na linha de pesquisa Democracia, Cidadania e Direitos Fundamentais, 

e problematizou a correlação entre educação ambiental e democracia para uma 

efetiva política ambiental sustentável, com fins ao cumprimento dos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável, sob a base teórica de Jünger Habermas acerca da 

democracia deliberativa e tendo como guia a teoria de interlocução luhmanniana, de 

Ulrich Beck e Cássius Guimarães Chai, sobre sociedade e democracia de risco. 

 

Nesse contexto, o problema da pesquisa traduz-se na seguinte questão: 

estabelecendo como recorte temporal o período de 1º de janeiro de 2019 a 31 de 

dezembro de 2022 e a partir do marco teórico de Jünger Habermas, em que medida 

a correlação entre educação ambiental e democracia deliberativa promove efetiva 

política ambiental e climática, em cumprimento aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável? 

 

Partiu-se da hipótese de que a realização de ações de educação ambiental, ou seja, 

para a cidadania sustentável, contribui para o engajamento e fortalecimento da 

participação de atores não estatais nas esferas públicas de decisão, como 

concretização da democracia deliberativa e legitimação dos processos decisórios de 

políticas ambientais e climáticas.  

 

Assim, objetivou-se: (i) analisar, sob a ótica da sociedade de risco, a participação 

social na legitimação dos processos decisórios de políticas públicas em matéria 

ambiental e climática; (ii) investigar a posição do Brasil no quadro global de crise 

ambiental e climática, especialmente no período de 2019 a 2022, e seu arcabouço 

jurídico-normativo sobre o tema; e (iii) relacionar a concretização do direito humano 

e fundamental ao meio ambiente equilibrado com a mudança cultural da sociedade, 

passando pela educação ambiental.  
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A educação ambiental contribui para a democratização da informação, para 

combater informações falsas, para fortalecer a democracia e para a conscientização 

do indivíduo na atuação em prol do coletivo e da cidadania socioambiental. Assim, a 

presente pesquisa incorpora o conceito da Educação Ambiental Crítica (EA Crítica), 

apresentado por Rebekah Farias C. de Brito Pedrosa e Irineu Tamaio (2022, p. 228), 

―cujo interesse é desenvolver nos indivíduos o sentimento de pertencimento ao meio 

natural, bem como formar cidadãos ativos, críticos e participativos na sociedade‖. 

 

A hipótese, em Habermas, pode ser compreendida como suas expectativas e 

resultados esperados que permitam concluir por uma democracia deliberativa e suas 

condições de possibilidade, dentre as quais a abordagem comunicativa, tendo o 

direito como sistema meio a legitimar os procedimentos decisórios (participação e 

deliberação). Em Habermas, a participação é um pressuposto ontológico para a 

deliberação. 

 

Para o desenvolvimento da pesquisa, foi utilizado o método de abordagem 

hipotético-dedutivo, consistente na eleição de proposições hipotéticas, que possuem 

certa viabilidade, para responder a um problema – ou uma lacuna – do 

conhecimento científico. Em seguida, passou-se aos testes de falseabilidade da 

hipótese, com o objetivo de comprovar a hipótese. 

 

Ainda que Jünger Habermas, principal referencial teórico adotado, seja um 

fenomenólogo, é possível fazer a aproximação pelo viés crítico da substância da 

legislação. Nesse sentido, o recurso aos distintos teóricos, Niklas Luhmann, Ulrich 

Beck e Cássius Guimarães Chai, centra-se no exame do risco e sua generalização, 

a partir da observação da realidade, nas atuais estruturas decisórias sobre proteção 

ambiental e ações climáticas. 

 

A fim de realizar a análise, foi efetivado um levantamento de normas jurídicas 

brasileiras, em dois sentidos. Por um lado, a pesquisa identificou os principais atos 

emanados pelo governo federal, no recorte temporal apontado (1º/01/2019 a 

31/12/2022), que guardam correlação com a agenda ambiental e climática e seus 

deletérios efeitos para a promoção do desenvolvimento sustentável. Por outro lado, 
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foram buscadas normas brasileiras que internalizam diretrizes internacionais a 

respeito da necessidade de se garantir o acesso à informação, de desenvolver 

ações voltadas para a conscientização da população por meio da educação 

ambiental e de assegurar a participação social nos espaços públicos e nos 

processos decisórios. Também foram utilizadas como procedimentos as pesquisas 

bibliográfica e documental. 

 

Assim, construiu-se a seguinte trajetória argumentativa: no primeiro capítulo, 

destacaram-se as abordagens sobre educação ambiental, democracia, riscos e o 

agir estratégico da cidadania, analisando a democracia deliberativa num contexto de 

sociedade de risco. Fez-se uma descrição sobre os princípios da precaução e da 

prevenção, relacionando o risco representado por uma decisão atual que pode 

ocasionar danos futuros, denotando a importância do acesso à informação e de se 

garantir a participação do cidadão nos debates públicos e em deliberações de 

questões políticas. Em uma análise concreta, foram relacionadas as normas 

jurídicas que instrumentalizaram a atuação do governo federal no período de 2019 a 

2022, assim como os indicativos de uma nova postura adotada pelo novo 

mandatário do Poder Executivo federal, a partir de 2023. 

 

O segundo capítulo analisou a questão climática, relatando acordos internacionais 

celebrados sobre a temática, abarcando a Agenda 2030 e os ODS. Apontou-se a 

necessidade de formular políticas públicas capazes de reduzir as vulnerabilidades e 

efetivar medidas de mitigação de desastres naturais e adaptação às mudanças do 

clima. No terceiro e último capítulo, apresentou-se a educação ambiental como 

facilitadora da formação de opinião pública e da vontade popular, que, mediante a 

atuação cidadã, legitima os procedimentos decisórios (participação e deliberação).  

 

Os resultados da pesquisa evidenciam que a desgovernança ambiental e climática 

ocorrida no âmbito do Executivo Federal, no período estudado (2019-2022), 

contribuiu para o enfraquecimento e desmonte de instituições e suas estruturas 

como espaços públicos legítimos, mediante a redução da participação da sociedade 

civil na elaboração de políticas públicas de proteção e preservação ambiental, bem 

como de enfrentamento às mudanças climáticas, trazendo, ainda, descrédito no 

cenário internacional quanto aos compromissos assumidos no Acordo de Paris, na 
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Agenda 2030 e nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. O desmonte 

institucional também alcançou políticas públicas de educação ambiental, no âmbito 

federal, além de favorecer o agravamento da destruição causada pelo garimpo ilegal 

em terras indígenas, cumulada com a omissão em promover medidas de proteção 

aos indígenas. 

 

Diante disso, conclui-se pela necessidade de se ampliarem os espaços públicos de 

debate, formação de vontade e opinião pública, e promover o despertar e o 

engajamento da sociedade civil para participar ativamente dos processos decisórios 

que tratam de políticas públicas de desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, a 

educação ambiental é instrumento essencial para conscientizar e para nortear as 

mudanças culturais da sociedade contemporânea em favor da vida e do meio 

ambiente equilibrado, com vistas ao cumprimento dos ODS e suas metas.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

No curso da pesquisa, identificou-se a importância da discussão racional em 

espaços públicos que possibilitem a inclusão e a participação de todos os 

interessados para legitimação dos processos decisórios que demandam soluções 

coletivas ao enfrentamento da crise ambiental e emergência climática e, assim, 

influenciar no sistema político constituído, a fim de que satisfaça os interesses 

sociais. 

 

Assim, realizou-se uma abordagem teórica a respeito das sociedades complexas, de 

risco e que demandam o fortalecimento da democracia deliberativa em seus 

processos decisórios, mediante a ampliação da participação social e envolvimento 

das discussões pelas partes potencialmente afetadas pela deliberação política. 

 

A agenda climática trata de direitos e interesses comuns a todos, cujas 

responsabilidades também são compartilhadas, de forma que os cidadãos figuram 

como interessados e afetados no processo decisório e, portanto, devem, 

democraticamente, contribuir para legitimar os atos do poder público e participar da 

tomada de decisões políticas. 

 

Numa sociedade plural e complexa, os participantes precisam ser enxergados a 

partir do seu locus, do seu meio geográfico, das suas práticas culturais, dos 

desequilíbrios e das desigualdades que enfrentam para, assim, receberem ações 

que promovam educação ambiental e conscientização para uma cidadania ecológica 

que, de fato, contribua para a melhoria da qualidade ambiental e de vida, para o 

alcance do desenvolvimento sustentável, realizando direitos humanos e 

fundamentais. 

 

Foram apresentadas questões que demonstram como o risco contribui para a 

definição do agir estratégico da cidadania, em especial, para a condução da 

formulação de políticas públicas de sustentabilidade e de enfrentamento aos efeitos 

adversos climáticos. Procurou-se, ainda, trazer elementos atuais, que permitissem 

compreender a temática climática como complexa e que afeta a vida humana de 

forma global, além dos riscos inerentes aos desastres naturais. Demonstrou-se, 
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ainda, a importância da educação ambiental como facilitadora da formação 

democrática da opinião e da vontade, fortalecendo a democracia deliberativa. 

 

Restou claro que, por meio da educação ambiental e da informação acessível e 

segura, o cidadão e a cidadã terão mais condições de romper com o império de 

interesses de uma minoria, que não beneficia a coletividade, bem como de se opor 

às regras de coerção advindas do Estado ou das elites que integram as esferas 

públicas superiores. 

 

O referencial teórico habermasiano aponta para a importância da participação ativa, 

efetiva e plural, com promoção de discursos racionais na formação política da 

opinião e da vontade entre os que decidem e os que podem ser afetados no 

processo decisório. A governança global ambiental e climática deve legitimar-se, 

também, por meio da democracia deliberativa. 

 

Diante de uma sociedade de risco, faz-se necessário, também, repensar as formas 

de produção e de consumo, mediante o estímulo de ações conscientes dos 

cidadãos, para assegurar o equilíbrio ambiental e climático necessário para realizar 

o direito humano e fundamental à sadia qualidade de vida em solidariedade com as 

presentes e futuras gerações. 

 

As discussões e os pactos atuais e globais sobre a agenda ambiental e climática são 

essenciais e devem ser capazes de oferecer à sociedade, em geral, elementos que 

a convençam da necessidade de participar na construção de uma nova política, mais 

inclusiva e harmônica com a sustentabilidade e a vida no planeta. Deve-se buscar 

ações transformadoras, justiça ambiental e climática como modo de contribuir para o 

cumprimento dos ODS da Agenda 2030 da ONU e não deixar ninguém para trás, 

equilibrando, assim, as três dimensões do almejado desenvolvimento sustentável, 

quais sejam: a econômica, a social e a ambiental. 

 

A pesquisa revelou que, no ordenamento jurídico brasileiro, há uma articulação entre 

textos legais e políticas setoriais e ambientais. Não obstante isso, verifica-se que o 

envolvimento da sociedade civil precisa ser mais fomentado, assim como ampliados 

os espaços públicos de discussão. Ademais, para que se implementem ações e 
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medidas de adaptação e mitigação para o enfrentamento da mudança do clima, 

todos (poder público e coletividade) devem estar engajados no agir com 

responsabilidade e solidariedade intra e intergeracional.  

 

Observou-se que há espaços para o desenvolvimento de pesquisas e produções 

científicas capazes de ofertar proposições de interesse social e de provocação, para 

tirar o governo e a própria sociedade civil da inação, bem como contribuir para a 

promoção da participação ativa da sociedade e a conscientização, legitimando os 

processos decisórios na temática ambiental e climática, cujo interesse recai sobre 

todos, assim como para reduzir as extremas assimetrias de conhecimento e de 

poder que se juntam em torno dessa temática, combatendo a desinformação e a 

propagação da cultura do medo.  

 

Ao se dedicar à análise do período de 2019 a 2022, referente aos quatro anos de 

exercício do mandato presidencial, este estudo identificou, no âmbito do governo 

federal, a ocorrência de retrocessos institucionais e de desmonte de estruturas 

públicas, atingindo a democracia e a participação social. Tratou-se de flagrante 

desgovernança institucional ambiental e climática, contrariando, em especial, a 

ordem constitucional descrita no art. 225 (BRASIL, 1988) e perfazendo verdadeira 

violação aos princípios da democracia participativa e deliberativa, e da vedação ao 

retrocesso institucional, bem como a direitos humanos e fundamentais. 

 

O que se vislumbra, já nos primeiros dias do atual governo federal, é um 

redirecionamento da política pública brasileira em termos de governança efetiva para 

a concretização da Agenda 2030 da ONU e seus ODS, como forma de 

reaproximação e de comprometimento com questões ambientais, climáticas e de 

sustentabilidade. É o que sinalizou a participação do governo brasileiro no ―Fórum 

Econômico Mundial de Davos‖ realizado neste ano de 2023 e que teve como lema 

―Cooperação em um mundo fragmentado‖, buscando cooperação público-privada 

para os desafios globais, assim como os atos normativos já publicados. 

 

Resulta da pesquisa a conclusão de que, a fim de evitar o retrocesso democrático e 

a violação a direitos fundamentais e humanos, faz-se necessário fortalecer as 

instituições públicas, tornando-as eficazes e inclusivas, como se vê no ODS 16 da 
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Agenda 2030 da ONU, ampliar espaços de debates, promover o acesso à 

informação e assegurar a participação ativa de atores sociais não estatais. Para 

tanto, a implementação efetiva de ações e programas de educação ambiental e 

climática contribui para o exercício da cidadania, transparência e conscientização e, 

por conseguinte, para o aperfeiçoamento da democracia deliberativa. 

 

Assim, a educação ambiental, incorporando questões climáticas, revela-se um 

importante instrumento facilitador do acesso à informação e da participação 

ampliada, capaz de conduzir uma qualificada formação da opinião e da vontade pelo 

cidadão, para a persecução de fins coletivos, voltados à governança ambiental e 

climática. O poder público tem a função norteadora de desenvolver, sob o aspecto 

formal, planos e programas de educação ambiental que possibilitem ao cidadão e à 

cidadã uma reflexão crítica sobre os problemas ambientais e climáticos atuais e, 

diante disso, debater propostas de soluções e, especialmente, potencializar ações 

comunitárias locais. 

 

Feitas as considerações acima, sugere-se a ampliação de espaços que assegurem 

o acesso à informação e a inclusão, em especial dos mais vulneráveis aos efeitos 

adversos decorrentes das mudanças climáticas. Mediante o acesso à informação, 

principalmente sobre os cenários de riscos, deve-se fortalecer a participação de 

atores estatais e não estatais na formulação e execução de políticas públicas, 

planos, programas e ações que sejam eficazes e capazes de promover ações de 

mitigação, bem como medidas de adaptação para reduzir os efeitos adversos da 

mudança do clima e a vulnerabilidade dos sistemas ambiental, social e econômico. 

 

A comunicação social e a mídia possuem papeis estratégicos em levar informações 

verdadeiras a respeito da temática ambiental e climática, contribuindo para uma 

conscientização e fomento de soluções coletivas. 

 

Assim, restou comprovado que a correlação entre a educação ambiental e 

democracia deliberativa promove efetiva política ambiental e climática em 

cumprimento aos ODS e suas metas até o ano de 2030, pois a realização de ações 

de educação ambiental, ou seja, para a cidadania sustentável, contribui para o 

engajamento e fortalecimento da participação de atores não estatais nas esferas 



122 

públicas de decisão como concretização da democracia deliberativa e de legitimação 

dos processos decisórios de políticas ambientais e climáticas.  

 

O Ministério Público, no pleno exercício de seu mister constitucional, tem papel 

preponderante na articulação com o poder público, o setor privado e a sociedade 

civil para exigir e contribuir para a formulação de ações e medidas de mitigação e 

adaptação às mudanças climáticas, em especial, para viabilizar que pessoas 

marginalizadas, periféricas e ocupantes de locais mais suscetíveis a desastres ou a 

eventos extremos climáticos sejam ouvidas pelo poder público e, também, 

orientadas a respeito de como agir. 

 

Sugerem-se, ainda, como novos arranjos institucionais ou revisão dos já existentes 

no âmbito do Poder Executivo, que os estados e os municípios que os integram, em 

articulação e cooperação, criem comitês regionais para acompanhamento das ações 

e políticas públicas que visam a impulsionar a implementação dos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável e das metas da Agenda 2030 da ONU, bem como 

para a elaboração de estratégias integradas de mitigação e adaptação à mudança 

do clima nos âmbitos local, regional e nacional, assim como em relação a desastres 

ambientais. Aconselha-se, também, que tais comitês reúnam esforços com a efetiva 

participação de atores sociais, instituições de pesquisa e ensino, setor privado e 

poder público, assegurando a composição paritária entre os segmentos poder 

público e sociedade civil. 

 

Diante da potencialidade e do aumento de ocorrências de eventos climáticos 

extremos no país, verificam-se a necessidade e a oportunidade de: (i) reavaliar as 

verbas orçamentárias destinadas à prevenção de riscos e desastres naturais; (ii) 

implantar sistemas de alerta à população em situações de riscos decorrentes de 

eventos climáticos extremos; (iii) ampliar e implementar medidas para reduzir a 

vulnerabilidade dos sistemas naturais e humanos frente aos efeitos atuais e 

esperados da mudança do clima; e (iv) implementar políticas públicas que 

assegurem moradias dignas e seguras e promovam o adequado ordenamento 

territorial das cidades. 
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Vislumbra-se ainda, pertinente que o desdobramento dessa pesquisa contribua, em 

especial, para a realização de: (i) levantamento sobre a composição e 

funcionamento dos Conselhos temáticos de meio ambiente nas três esferas de 

poder e que possuem, dentre outras, atribuições normativas, consultivas e 

deliberativas; (ii) indução de pautas propositivas sobre educação ambiental, 

implementação dos ODS, emergência climática, riscos e desastres naturais; (iii) 

promoção da disseminação de informações, educação, capacitação e 

conscientização pública sobre mudanças do clima, riscos e desastres naturais, como 

forma de ampliar a participação política do indivíduo nos processos decisórios; (iv) 

fomento a ações, planos e programas de educação ambiental formal e não formal 

que sejam capazes de alcançar o indivíduo em sua comunidade, ou seja, em seu 

contexto social, como forma de romper com a lógica da exclusão; (v) fomento a 

parcerias público-privadas para promoção dos ODS, implementação da Agenda 

2030 para o Desenvolvimento Sustentável, captação de recursos e ampliação de 

capacidades técnicas e compartilhamento de tecnologias; e, (vi) fomento a 

participação da sociedade civil nos processos de discussão, negociação e 

formulação de políticas públicas que englobem a temática ambiental e climática, 

mas também, científica e tecnológica. 
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